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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 16 233-A/98 (2.a série). — No quadro do objectivo,
estabelecido pelo Programa do Governo, de reforçar a acção social
escolar, foi introduzido, pela primeira vez, em 1996-1997, um sistema
de atribuição de bolsas de estudo aos estudantes do ensino superior
particular e cooperativo.

Foi, entretanto, aprovada e entrou em vigor a Lei de Bases do
Financiamento do Ensino Superior Público (Lei n.o 113/97, de 16
de Setembro), que fixou, no plano das relações entre o Estado e
os estudantes, um novo quadro de acção social escolar, estabelecendo,
neste âmbito, o conjunto de princípios a que se deve subordinar a
atribuição de bolsas de estudo a estudantes carenciados e determi-
nando a extensão gradual do sistema de acção social ao ensino superior
particular e cooperativo.

Desenvolvendo a linha já traçada pelo Governo, ampliando-a e
adequando-a às normas fixadas pela Lei de Bases do Financiamento
do Ensino Superior Público e aproximando-a do sistema vigente para
o ensino superior público [despacho n.o 10 324-D/97 (2.a série), de
31 de Outubro], foi aprovado pelo despacho n.o 11 640-D/97 (2.a série),
de 24 de Novembro, o Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo
a Estudantes do Ensino Superior Particular e Cooperativo e da Uni-
versidade Católica Portuguesa, cuja aplicação se iniciou no ano lectivo
de 1997-1998.

Tendo em conta as alterações introduzidas pelo despacho
n.o 13 766-A/98 (2.a série), de 7 de Agosto, ao Regulamento de Atri-
buição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior Público,
concretiza-se, através do presente despacho, a aprovação de um con-
junto de alterações ao Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo
a Estudantes do Ensino Superior Particular e Cooperativo e da Uni-
versidade Católica Portuguesa, de entre as quais se destacam as
seguintes:

a) Aumento do complemento de bolsa para alojamento dos estu-
dantes deslocados até 12,5 % da bolsa mensal de referência;

b) Atribuição aos estudantes que num ano lectivo não hajam
tido qualquer aproveitamento da possibilidade de, em deter-
minadas condições, tornar a requerer bolsa;

c) Não contabilização das inscrições feitas no anterior curso para
os estudantes que mudam de curso pela primeira vez, apoian-
do desta forma a correcção das opções vocacionais do
estudante.

Finalmente, a competência para a realização de todas as operações
conducentes à atribuição de bolsas de estudo aos estudantes do ensino
superior particular e cooperativo e da Universidade Católica Por-
tuguesa passa a ser cometida ao Fundo de Apoio ao Estudante, criado
pela Lei de Bases do Financiamento do Ensino Superior Público e
regulado pelo Decreto-Lei n.o 94-D/98, de 17 de Abril.

Assim:
Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril;
Considerando o disposto na Lei de Bases do Financiamento do

Ensino Superior Público;
Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 94-D/98:
Determino:
1 — O n.o 2.o do despacho n.o 11 640-D/97 (2.a série), de 24 de

Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«2.o

[. . .]

As regras técnicas que se mostrem necessárias à aplicação do Regu-
lamento são aprovadas por despacho do presidente do Fundo de Apoio
ao Estudante.»

2 — As referências ao Departamento do Ensino Superior constantes
do Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes
do Ensino Superior Particular e Cooperativo e da Universidade Cató-
lica Portuguesa, aprovado pelo despacho n.o 11 640-D/97 (2.a série),
de 24 de Novembro, passam a reportar-se ao Fundo de Apoio ao
Estudante.

3 — As referências ao director do Departamento do Ensino Supe-
rior constantes do Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo
a Estudantes do Ensino Superior Particular e Cooperativo e da Uni-
versidade Católica Portuguesa passam a reportar-se ao presidente
do Fundo de Apoio ao Estudante.

4 — A alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o, os artigos 12.o, 15.o, 16.o
e 21.o, a alínea a) do n.o 1 do artigo 24.o e o artigo 30.o do Regulamento
de Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior

Particular e Cooperativo e da Universidade Católica Portuguesa pas-
sam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Cursos de licenciatura organizados em um ou em dois ciclos;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Não ser titular de bacharelato ou equivalência, excepto nos
cursos bietápicos de licenciatura e nos casos previstos nas
alíneas c) e d) do n.o 2 do artigo 2.o;

e) Se esteve matriculado no ensino superior em ano lectivo ante-
rior àquele para que requer a bolsa, satisfazer, cumulativa-
mente, as seguintes condições:

e1) No último ano lectivo em que esteve matriculado no
ensino superior ter tido aproveitamento escolar ou
aproveitamento mínimo;

e2) Desde que se encontra matriculado no ensino superior
não ter tido mais de dois anos lectivos sem aprovei-
tamento escolar e num destes ter tido aproveitamento
mínimo;

e3) [Anterior e2).]

2 — Aos estudantes que efectuaram mudança de curso pela pri-
meira vez, as condições a que se referem as alíneas e1), e2) e e3)
do número anterior são substituídas pelas seguintes:

e1’) No último ano lectivo em que esteve matriculado no ensino
superior ter tido aproveitamento escolar ou aproveitamento
mínimo, excepto se nesse ano lectivo estava matriculado no
curso de que mudou;

e2’) Desde que se encontra inscrito no curso para que mudou
não ter tido mais de dois anos lectivos sem aproveitamento
escolar e num destes ter tido aproveitamento mínimo;

e3’) Poder concluir o curso com um número total de inscrições
anuais (contabilizando todas as realizadas no curso para que
mudou) não superior ao número de anos calculado pela apli-
cação da seguinte fórmula:

DNb – ACIb+3

em que:

DNb é a duração normal do curso para que mudou;
ACIb é o ano curricular em que foi integrado no curso

para que mudou.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Findo o prazo a que se refere o n.o 1, cada estabelecimento

de ensino:

a) Elabora, em triplicado, uma lista nominal de todos os reque-
rimentos entregues;

b) Remete o original da lista ao Fundo de Apoio ao Estudante;
c) Afixa o duplicado da lista;
d) Arquiva o triplicado.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.o

Indeferimento

1 — É causa de indeferimento liminar do requerimento:

a) A entrega do mesmo fora do prazo fixado nos termos do
n.o 1 do artigo 15.o;

b) A instrução incompleta do processo conjugada com o seu
não completamento no prazo que haja sido fixado;

c) A não entrega dos documentos e elementos a que se refere
o n.o 3 do artigo 14.o no prazo que haja sido fixado;
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d) A não satisfação das condições a que se refere o n.o 1 do
artigo 12.o

2 — São indeferidos os requerimentos dos estudantes que não sejam
economicamente carenciados.

3 — A decisão de indeferimento liminar e de indeferimento é da
competência do presidente do Fundo de Apoio ao Estudante.

Artigo 21.o

[. . .]

Aos estudantes deslocados que comprovadamente tenham de satis-
fazer encargos com o alojamento e que expressamente o requeiram,
é atribuído um complemento à bolsa base mensal de até 12,5 % do
valor da bolsa mensal de referência.

Artigo 24.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Indeferido liminarmente ou indeferido nos termos do artigo 16.o
(indicando o número e alínea respectivos);

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 30.o

[. . .]

Os encargos necessários à execução do disposto no presente Regu-
lamento são satisfeitos pelas verbas inscritas para o efeito no orça-
mento do Fundo de Apoio ao Estudante.»

5 — Ao Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a Estu-
dantes do Ensino Superior Particular e Cooperativo e da Universidade
Católica Portuguesa é aditado um artigo 25.o-A com a seguinte
redacção:

«Artigo 25.o-A

Estudantes chamados à prestação do serviço militar obrigatório

Os estudantes que no decurso de um ano lectivo ingressem no
serviço militar obrigatório:

a) Não recebem bolsa de estudo no decurso do período de pres-
tação desse serviço;

b) Retomam o direito à percepção da bolsa a partir do momento
em que, tendo cessado a prestação desse serviço, compro-
vadamente reiniciem a actividade escolar.»

6 — O presente despacho entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

7 de Setembro de 1998. — Pelo Ministro da Educação, Alfredo Jorge
Silva, Secretário de Estado do Ensino Superior.

INCM
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